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Uma mulher foi presa em flagrante pelo crime de estupro de vulnerável contra 

uma criança na comunidade Furo do Gil, na zona rural de Breves, na Ilha do 

Marajó. 

Segundo a Polícia Civil, o caso foi registrado na delegacia de Breves, no dia 

12 de março. 

A suspeita filmava os abusos e a materialidade do crime foi comprovada por 
meio de exames na vítima e da apreensão do celular da mulher. 

A mulher foi conduzida para uma penitenciária em Belém e já está à 

disposição da Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), ajuizou nesta quarta-feira, 15, 

uma Ação Civil Pública contra a rede de supermercados Armazém, por conta de 

irregularidades constatadas no armazenamento de produtos 

congelados/resfriados e nas práticas de higiene, bem como pela falta de 

procedência de alimentos de origem animal e vegetal. 

A ação é resultado de procedimentos administrativos feitas pela Promotoria para 

acompanhar o cumprimento das práticas higiênico-sanitárias no manuseio de 

alimentos nas unidades do Supermercado Armazém, localizado em Belém, após 

alegações recebidas por técnicos da Vigilância Sanitária feitas ao Ministério 

Público. 

Em duas vistorias conjuntas entre Técnicos do Centro de Apoio Operacional do 

Ministério Público do Estado do Pará (GATI/MPPA) e da Vigilância Sanitária do 

Município de Belém, realizadas em novembro de 2021 e maio de 2022, 

constatou-se que nas câmaras frias do supermercado há gotejamento que 

facilita a proliferação de microrganismos, ameaçando a integridade e inocuidade 

dos alimentos, bem como a higiene é precária, o que pode contaminar os 

alimentos armazenados. Além disso, foi observado a comercialização de 

alimentos sem procedência impróprios para o consumo. 

Dessa forma, a Promotoria propôs em maio de 2022, após a segunda vistoria, 

um termo de ajuste de conduta (TAC) para corrigir as questões apontadas nos 

relatórios técnicos, mas o supermercado não se prontificou em assiná-lo. 



 

 

Com isso, foi designada nova vistoria que ocorreu somente no dia 6 março de 

2023, ante o volume de trabalho dos técnicos do GATI/MP/PA, o que em resumo 

significa que o supermercado teve tempo suficiente para se ajustar e não se 

ajustou. 

Portanto, o MPPA ajuizou Ação Civil Pública sobre o caso, na qual requer a 

interdição das câmaras de armazenamento de produtos congelados/resfriados 

da unidade Vileta, do supermercado Armazém, localizado em Belém, enquanto 

não houver a adequação do setor de produtos frios aos padrões de higiene e 

salubridade fixados pela legislação sanitária; para serem retirados para regular 

descarte todos os produtos de origem animal que se encontram acondicionados 

na câmara de armazenamento e que se recolha todos os produtos de origem 

animal e vegetal sem registro e acondicionados em desacordo com o que 

preconiza a legislação sanitária. 

Ademais, a promotoria requer que a suspensão da licença sanitária expedida 

pela Vigilância Sanitária ao supermercado, a reforma imediata das câmaras 

resfriadas e congeladas e que suspenda a comercialização de produtos de 

origem animal ou vegetal sem informações claras sobre sua origem, que 

impedem o acesso às informações básicas pelos consumidores, em violação ao 

Código de Defesa do Consumidor; 

Por fim, é requerido também que a empresa seja condenada por danos morais 

coletivos com multa estipulada de um milhão de reais para a reparação e a 

destinação dos valores ao Fundo Estadual de Direitos Difusos e Coletivos. 

 

Com informações do MPPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) condenou, nesta 

quinta-feira, 16, o comandante americano Leroy Wesley Lewis a três 

anos de prisão em regime aberto por tentativa de homicídio contra o 

africano Abdoulie Touray, em Icoaraci, distrito de Belém. O crime 

ocorreu em outubro de 2007. 

Segundo o TJPA, a vítima e o réu eram amigos e tripulantes de navio 

de Gâmbia, país o qual Abdoulie nasceu. Leroy era capitão da marinha 

mercante e, após cometer o crime, permaneceu no bar e foi detido em 

flagrante. 

De acordo com informações, o acusado foi defender a esposa, que teve 

um desentendimento com Abdoulie. Uma testemunha alegou que a 

arma era da vítima e, também, confirmou a versão do réu. 



 

 

O promotor de Justiça Reginaldo César Lima Álvares sustentou a 

acusação de tentativa de homicídio. Os jurados reconheceram que o 

acusado não tinha intenção de matar a vítima, apenas lesioná-la. Sendo 

assim, o juiz desclassificou o crime para lesão corporal grave, fixando a 

sentença em três anos de reclusão.  

A sessão ocorreu na 4ª Vara do Tribunal do Júri, em Belém, e foi 

presidida pelo juiz titular Dr. Claudio Hernandes Silva Lima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

“Um sonho que se tornou pesadelo”, esse é o começo da história de uma jovem 
de 20 anos que prestou vestibular, este ano, para Medicina na Universidade 
Federal do Pará (UFPA), passou e teve sua matrícula indeferida por “não atingir 
os critérios de baixa renda” que são exigidos no edital. 

O caso de Lívia Letícia se tornou público na quarta-feira, 15, através de uma 
postagem no Instagram, feita pela Pedagoga Lucyene Nascimento, que contou 
o drama vivido pela jovem que teve seu sonho de ingressar na Universidade, 
interrompido. 

Segundo relatos contidos na postagem, Lívia trabalha desde os 14 anos para 
ajudar a família e, atualmente, atua como garçonete em um restaurante, em 
Capanema, nordeste paraense. A jovem foi aprovada no Vestibular 2023 da 
UFPA, mas, segundo a instituição, ela “não atingiu os critérios de baixa renda” 
exigidos no edital, sendo assim, sua matrícula foi indeferida. 

De acordo com a jovem a soma da renda de Lívia e os demais integrantes de 
sua família, não chega a um salário mínimo, que atualmente é R$ 1.302,00, por 
pessoa. A jovem tenta entrar com uma ação contra a Universidade para poder 
cursar o curso que ela foi aprovada. 

Assessoria Jurídica 



 

 

Lívia teria tentado ajuda da Defensoria Pública do Estado do Pará, para atender 

o seu caso, porém, de acordo com o órgão, “por se tratar da UFPA, não é de 

atribuição da Defensoria Pública do Pará, por ser um órgão estadual”. Mas, o 

órgão estadual se encaminhou o caso para a Defensoria Pública da União, em 

caráter de urgência. 

De acordo com Lívia, ela chegou a conversar com o defensor público da União, 

Marcos Teixeira, mas, segundo ela, o contato veio um pouco “tardio” e ela, que 

está correndo contra o tempo para ingressar na Universidade ainda este 

semestre, conta que havia ganhado apoio jurídico de um escritório de advocácia 

particular. De acordo com a jovem, ela conseguiu de graça, uma assessoria 

jurídica para defender o seu caso. 

“Eu agradeço ao contato da Defensoria, mas, tô tendo uma assessoria de graça, 

não estou pagando nada. Imaginem o desespero que eu sinto durante seis dias 

inteiros, correndo atrás e finalmente uma luz no fim do túnel. Eu não escolhi, foi 

o escritório que me acolheu e acolheu minha causa”, disse Lívia. 

Ela compartilhou nas redes sociais como aconteceu a ajuda jurídica para o seu 

caso: 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Em uma conversa exclusiva do portal Roma News, com a Advogada Marilda 

Cantal, que representa Yann Carlos Monteiro Barroso, de 27 anos, que fez Ana 

Júlia, de 26 anos, e seus três filhos de refém na Augusto Montenegro, em Belém, 

contou os detalhes da audiência de custódia realizada na manhã da última 

quarta-feira, 15. Segundo a advogada, Yann foi ouvido e contou que se lembra 

tudo o que fez durante a situação, e confirmou que tudo se tratava de um assalto. 

Durante audiência, Yann relatou que se lembra de tudo o que fez e afirmou que 

teria saído para realizar um assalto. 

 “Ele foi ouvido, ele se lembra de tudo o que fez. Ele saiu para fazer assalto, não 

para sequestrar ninguém”, relatou advogada. 

Segundo advogada, o alvo de Yann seria o motorista de aplicativo, que 

conseguiu fugir do local. 

“Ele ia assaltar o motorista, mas ele conseguiu fugir. Já que tinha essas pessoas 

lá dentro, ele ficou essas pessoas lá dentro”, contou Marilda. 



 

 

Advogada afirma que Yann, só manteve a família de refém por medo e tentou 

cortar o pescoço para que os policiais ajudassem ele, ao invés de tentar algo 

contra a vida dele. 

“Quando ele viu os policias avançaram em cima dele, e a reação dele foi pegar 

a faca que estava no lado direito do pescoço dele, para a polícia não matar ele, 

e sim socorre” afirma a advogada. 

 

Ouça: 

Segundo a advogada, Yann segue preso na penitenciaria de Marituba III, onde 

foi realizada a audiência de custódia. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Durante a conversa exclusiva do portal Roma News com a advogada Marilda 

Cantal, que representa Yann Carlos Monteiro Barroso, de 27 anos, 

que sequestrou e manteve refém, Ana Júlia, de 26 anos, e seus três filhos, na 

última semana na Augusto Montenegro, em Belém, contou que o acusado, teve 

um surto dentro do Presídio Estadual Metropolitano III (PEM3), onde está sendo 

mantido custodiado desde que recebeu alta do Hospital Metropolitano de 

Urgência e Emergência, em Ananindeua. 

A audiência de custódia teve que ser acompanhada por um agente prisional, 

interrogado pelo juiz que preside o caso, o porquê de sua presença. O agente 

afirmou estar ali para a proteção das pessoas, devido Yann ter apresentado um 

surto dias antes. 

Segundo a advogada, Yann teve um surto na última segunda-feira, 13, dia em 

que foi marcada a primeira audiência de custódia do acusado, e devido essa 

situação foi preciso ser remarcada para esta quarta-feira, 15. 

https://romanews.com.br/175661/exclusivo-sequestrador-da-augusto-montenegro-lembra-de-tudo-e-confirma-assalto-diz-advogada-ouca/
https://romanews.com.br/?s=sequestro


 

 

“O juiz perguntou para ele em um momento, se tinha alguém com ele na sala no 

PEM3. Ele disse que sim e chamou o agente prisional para saber qual o motivo, 

pelo qual ele estava lá. O agente relatou para o juiz que ele estava ali para 

manter a segurança, tanto dos funcionários quanto do preso (…) no dia 13, que 

ele ia para audiência de custódia, ele deu um surto lá dentro da penitenciaria. 

Não queria sair e não queria fazer nada”, contou a advogada. 

Pedido de laudo psiquiátrico 

Devido ao surto, a advogada do Yann afirmou que entrou com um pedido de 

insanidade mental com todos os requisitos solicitados pelo exame. Ela ainda 

afirmou que caso de positivo, vai solicitar ao juiz que interne o acusado para 

tratamento. 

“Eu entrei com um pedido de exame de insanidade mental com os quesitos, e 

caso de positivo, que o juiz mandasse interna-lo para tratamento, após o 

resultado do exame” afirmou Marilda. 

Segundo Marilda, Yann foi encaminhado pelo Juiz para realizar o exame de 

perícia e vai seguir custodiado no PM3, até a apreciação do pedido de exame de 

insanidade mental, que vai definir a condição do acusado. 

Admitiu a culpa 

Segundo a advogada, Yann admitiu a culpa e afirmou que a intensão seria 

realizar um assalto ao motorista de aplicativo, que conseguiu fugir do local. 

 

 

 

 

 

https://romanews.com.br/175661/exclusivo-sequestrador-da-augusto-montenegro-lembra-de-tudo-e-confirma-assalto-diz-advogada-ouca/
https://romanews.com.br/175661/exclusivo-sequestrador-da-augusto-montenegro-lembra-de-tudo-e-confirma-assalto-diz-advogada-ouca/


 

 

 

O policial Luiz Augusto de Almeida da Silva, condenado em outubro de 2022 a 

quatro de prisão e multa por matar a tiros o cachorro Lobinho, no Natal de 2020 

no bairro Pedreira, em Belém, teve a perda do cargo determinada pela Justiça. 

A decisão é inédita no Pará. 

O PM havia sido expulso da corporação em outubro de 2022 por decisão do 

Conselho de Disciplina da Polícia Militar, mas recorreu. 

Na decisão divulgada pela Justiça, nesta quinta-feira, 16, a 11ª Vara Criminal de 

Belém determinou a perda do cargo de Luiz, além de manter a decisão anterior, 

que condenou o cabo a quatro anos e oito meses de prisão em regime semi-

aberto e multa de R$ 4.282,40 por matar a tiros o cachorro no bairro da Pedreira. 

Relembre o caso 

O caso aconteceu no dia 25 de dezembro de 2020 próximo a travessa Angustura, 

em frente a um prédio residencial. De acordo com testemunhas, o homem 

desceu de um carro preto e perguntou para o porteiro do edifício se o cachorro, 

que estava na frente do local, era de algum morador. Ao receber a resposta 



 

 

negativa, ele sacou uma arma e disparou duas vezes contra o 

animal, aparentemente sem motivo algum. 

O caso ganhou grande repercussão e foi denunciado nas redes sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) realizou, nesta quinta-feira (16), 

o julgamento do inglês Leroy Wesley Lewis por tentativa de homicídio contra o 

africano Abdoulie Touray. Após análise das provas, o júri pela condenação do 

réu. 

A sessão foi presidida pelo juiz Dr. Claudio Hernandes Silva Lima, na 4° Vara do 

Tribunal do Júri, em Belém. Ao todo, quatro testemunhas foram ouvidas pelo 

Ministério Público do Estado do Pará (MPPA). Leroy foi condenado a três anos 

de prisão em regime aberto. 

O crime ocorreu no dia 28 de outubro de 2007, em Icoaraci, Região Metropolitana 

de Belém. O europeu atirou quatro vezes contra Abdoulie, um dos tiros pegou 



 

 

na cabeça da vítima, mas, felizmente, não morreu. Leroy era capitão da marinha 

mercante e foi detido em flagrante. 

A motivação do crime teria sido uma discussão que a vítima teve com a esposa 

do americano no dia anterior. Os dois estavam em um bar quando começaram 

a discutir, Abdoulie teria pegado uma barra de ferro para se defender quando viu 

que Leroy estava armado. 

Com os depoimentos, o promotor de justiça Reinaldo César Lima Álvares 

conseguiu sustentar a acusação e os jurados reconheceram que o comandante 

tinha a intenção de matar a vítima e votaram pela condenação do réu. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), por intermédio das Promotoras 

de Justiça do Consumidor, Regiane Ozanan e Joana Coutinho, ajuizou nesta 

quarta-feira, 15 de março, Ação Civil Pública contra a rede de 

supermercados Armazém por conta de irregularidades constatadas no 

armazenamento de produtos congelados/resfriados e nas práticas de higiene, 

bem como pela falta de procedência de alimentos de origem animal e vegetal. 

A ação é resultado de procedimentos administrativos feitas pela Promotoria para 

acompanhar o cumprimento das práticas higiênico-sanitárias no manuseio de 

alimentos nas unidades do Supermercado Armazém, localizado em Belém, após 

https://dol.com.br/noticias/para/798392/supermercado-e-fechado-por-venda-de-comida-vencida-no-para?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/798392/supermercado-e-fechado-por-venda-de-comida-vencida-no-para?d=1


 

 

alegações recebidas por técnicos da Vigilância Sanitária feitas ao Ministério 

Público. 

Em duas vistorias conjuntas entre Técnicos do Centro de Apoio Operacional do 

Ministério Público do Estado do Pará (GATI/MPPA) e da Vigilância Sanitária do 

Município de Belém, realizadas em novembro de 2021 e maio de 2022, 

constatou-se que nas câmaras frias do supermercado há gotejamento que 

facilita a proliferação de microrganismos, ameaçando a integridade e inocuidade 

dos alimentos, bem como a higiene é precária, o que pode contaminar os 

alimentos armazenados. Além disso, foi observado a comercialização de 

alimentos sem procedência impróprios para o consumo. 

Dessa forma, a Promotoria propôs em maio de 2022, após a segunda vistoria, 

um termo de ajuste de conduta (TAC( para corrigir as questões que foram 

apontadas nos relatórios técnicos, mas o supermercado não se prontificou em 

assiná-lo. 

Com isso, foi designada nova vistoria que ocorreu somente no dia de 06 março 

de 2023, ante o volume de trabalho dos técnicos do GATI/MP/PA, o que em 

resumo significa que o supermercado teve tempo suficiente para se ajustar e não 

se ajustou. 

Portanto, o MPPA ajuizou Ação Civil Pública sobre o caso, na qual requer a 

interdição das câmaras de armazenamento de produtos congelados/resfriados 

da unidade Vileta, do supermercado Armazém, localizado em Belém, enquanto 

não houver a adequação do setor de produtos frios aos padrões de higiene e 

salubridade fixados pela legislação sanitária; para que sejam retirados para 

regular descarte todos os produtos de origem animal que se encontram 

acondicionados na câmara de armazenamento e que se recolha todos os 

produtos de origem animal e vegetal sem registro e acondicionados em 

desacordo com o que preconiza a legislação sanitária. 

Ademais, a promotoria requer que a suspensão da licença sanitária expedida 

pela Vigilância Sanitária ao supermercado, a reforma imediata das câmaras 



 

 

resfriadas e congeladas e que suspenda a comercialização de produtos de 

origem animal ou vegetal sem informações claras sobre sua origem, que 

impedem o acesso às informações básicas pelos consumidores, em violação ao 

Código de Defesa do Consumidor; 

Por fim, é requerido também que a empresa seja condenada por danos morais 

coletivos com multa estipulada de um milhão de reais para a reparação e a 

destinação dos valores ao Fundo Estadual de Direitos Difusos e Coletivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Lívia Letícia, de 20 anos, estava celebrando com a família o fato de ter sido 

aprovada na Universidade Federal do Pará (UFPA) e poder se tornar a primeira 

médica do clã, que é de origem humilde na cidade de Capanema, no nordeste 

paraense. No entanto, ela não esperava que os dias seguintes se transformariam 

em um grande drama para garantir sua vaga na maior instituição de ensino 

superior do Estado. 

O caso foi denunciado no Instagram por outra moça chamada Lucyene 

Nascimento, que conheceu Lívia na fila de matrícula e ficou sensibilizada com a 



 

 

situação que poderia fazer a caloura perder sua vaga em um dos vestibulares 

mais concorridos do Brasil. 

         Gestora da escola de Lívia falando sobre a rotina da jovem |Reprodução/Instagram 

De acordo com a publicação, Lívia trabalhava como garçonete das 6h às 18h e 

aproveitava o período da noite para estudar para a prova. Lucyene também 

ressaltou que a universidade não ofereceu tempo hábil para a entrega dos 

documentos necessários: o listão de aprovados saiu na sexta-feira, 17 de 

fevereiro, antes do carnaval, e a data para a entrega dos documentos foi na 

quinta-feira, dia 23 do mesmo mês (depois do carnaval). 

Segundo a denúncia, a caloura conseguiu entregar a documentação, mas esta 

foi indeferida pela Universidade por não ser considerada de baixa renda. 

Entretanto, a família da jovem receberia menos de um salário-mínimo, e a UFPA 

exige 1,5 salário-mínimo per capita para entrar na cota. O caso entrará na justiça. 

Nas redes sociais, é possível ver fotos do dia de comemoração de Lívia com 

seus avós e o resto da família, além dos seguintes dizeres em uma placa: "É 

Federal, Lívia Letícia, Medicina, Orgulho da família e da escola Oliveira Brito". 



 

 

Como se trata de uma instituição federal, o caso deve ser levado à Defensoria 

Pública da União, diferente da Defensoria Pública do Estado, que atuaria caso a 

situação ocorresse na UEPA, por exemplo. Com isso, várias pessoas estão se 

prontificando para ajudá-la. 

Na tarde desta quinta-feira (16), a jovem se pronunciou nas redes sociais, 

agradecendo todo o apoio que vem recebendo, inclusive a ajuda de três 

advogados: Manassés da Rocha, Mauro Lopes e Manassés Filho. 

         Mensagens de apoio e ajuda pelo Instagram de Lívia |Reprodução/Instagram 

 

"Os três advogados se disponibilizaram a me auxiliar no procedimento para 

tomar medidas cabíveis para que eu possa dar continuidade ao meu sonho de 

cursar medicina na Universidade Federal do Pará. Agradeço do fundo do meu 

coração todas as mensagens de apoio e suporte. Espero contar com o apoio de 

todos vocês”, disse. 



 

 

Lívia prossegue: "Estou recebendo muitas mensagens de apoio, tentando ao 

máximo responder as mensagens, agradeço a torcida e a prontificação. Fico 

muito feliz e isso me dá muita força para continuar lutando e seguir em frente. 

Obrigada de todo coração, finaliza. 

A reportagem do DOL entrou em contato com a UFPA na busca de 

esclarecimentos e a instituição respondeu que ainda não tem um 

posicionamento sobre o caso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Um médico ginecologista identificado como Orlando Veiga Filho foi preso na 

manhã desta sexta-feira (17) sob suspeita de violação sexual, em Tucuruí, no 

sudeste do Pará. A prisão foi realizada após um mandado de prisão preventiva 

expedido pela 1ª Turma de Direito Penal do Egrégio Tribunal de Justiça no último 

dia 3 de março.  

O médico já havia sido preso anteriormente em julho de 2020, mediante 

denúncia de uma vítima que o acusou pelo mesmo crime. Na época, as 

investigações ficaram a cargo da Delegacia do Breu Branco. Seguindo com as 



 

 

investigações, foi constatado que outras mulheres também foram vítimas do 

médico. Com isso, ele também foi indiciado e processado na Comarca de 

Tucuruí. 

Até a prisão efetuada nessa sexta-feira, Orlando estava em liberdade provisória. 

O mandado de prisão foi expedido pelo Tribunal de Justiça, que julgou um 

recurso do Ministério Público e decretou novamente a prisão do médico. O 

mandado de prisão foi encaminhado à Delegacia de Polícia Civil de Breu Branco 

na última quinta-feira (16). Agora, Orlando segue à disposição da Justiça. 

A Polícia Civil detalhou que, caso haja mais mulheres que foram vítimas do 

médico e que ainda não procuram a justiça, elas devem entrar em contato com 

a equipe da Delegacia do Breu Branco. O telefone de contato é o (94) 99917-

4740. 

 

 

 


